
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
CNPJ: 12.511.09310001-06 

Pregao Presencial n° 021/2017 

PARECER JURDICO 

EMENTA Análise jurIdica da legalidade e aprovacao da minuta do Edital e 

Contratual, e anexos, de procedimento IicitatOrio, na modalidade de Pregão 

Presencial, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a contrataçao de 

empresa para eventual aquisiçäo de urnas funerárias de interesse do MunicIpio de 

Santa Luzia do ParuáIMA - Prefeitura Municipal. 

Por forca da Lei 8.666/93 e posteriores alteracaes vieram a esta 

Procuradoria do Municipio Os autos do processo licitatôrio em epigrafe, para 

fins de análise e aprovacão da minuta do seu Edital e anexos. 

Trata-se de análise de Edital de Licitacao e correspondente 

minuta de Contrato a ser celebrado em decorréncia da Licitacao na modalidade 

de Pregao, na forma Presencial e do tipo Menor Preco por item, objetivando a 

contratação de empresa para eventual aquisicao de urnas funerárias de 

interesse do Municipio de Santa Luzia do Paruá/MA - Prefeitura Municipal. 

Acompanha referido Edital o Termo de Referéncia, Modelos de 

DeclaraçOes exigidas por Lei e Minuta de Contrato em conformidade com a 

exigëncia do artigo 40 da Lei 8.666/93. 

Os autos foram remetidos a esta Procuradoria JurIdica para 

análise e aprovação das minutas de Edital de Licitacào, seus anexos, e do 

Contrato, na forma prevista no Parágrafo ünico, do art. 38, da Lei n° 8.666, de 

21 dejunho de 1993, o qual dispöe: 

Art. 38... 

Paragrafo ünico. As minutas de editais de Iicitação, bern corno as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devern ser previarnente exarninadas e 
aprovadas por assessoria jurIdica da Administracão. 

E o breve relatório. 

Nos cabe então auferir a conformidade do edital e seus anexos, 
~xv 

com as exigëncias previstas no artigo 40 e seguintes da Lei 8.666/93, bern-. 
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como, nos cabe verificar se a modalidade e o tipo de licitação escoihida pela 

Administração estâo coerentes corn o procedimento aplicado pela Pregoeira 

Municipal e sua Equipe de Apoio. 

A legislacao exige que na fase interna das licitacoes sejarn 

elaborados, conforrne o caso, o projeto básico (obrigatOrio ern todas as 

licitacoes) e a projeto executivo (obrigatorio na contratacào de obras e servicos 

de engenharia). 

Entretanto, quando se trata de pregão, disciplinado tarnbérn pela 

Lei n° 10.520/2002, é ütil a presenca de TERMO DE REFERENdA. 

Os autos do processo ern questào estão acornpanhados pelo 

Terrno de Referéncia exigido, contendo este as elernentos necessários a 
prornocão do certarne, corn suficiente descriçao do que se pretende contratar. 

Feita tal observacào e após rninuciosa análise tanto da minuta do 

edital quanto dos seus anexos (Pregao Presencial n° 021/2017), constatarnos 

que foram obedecidas as exigências da Lei 8.666/93 e suas posteriores 

alteracoes e da Lei n° 10.520/2002, em conforrnidade quanto aos requisitos 

que devern constar no edital, bern como, que a rnodalidade e a tipo de licitação 

estão adequados, rnotivo porque concluirnos favoravelrnente a realizacão do 

pretendido procedimento licitatôrio, não existindo óbice legal quanto ao 

prosseguirnento do certarne, o que nos leva a opinar pela APROVAcAO da 

rninuta do edital, do contrato e seus anexos, podendo o certame ter seu regular 

prossegui mento. 

E o nosso parecer. 

Santa Luzia do Paruá/MA, 17 de rnaio de 2017 
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